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	SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS
FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO
ANEXO I do MPO

	
	FICHA RESUMO DE EMPREENDIMENTO NÃO ESTRUTURAL


	1. INSTITUIÇÃO PROPONENTE (TOMADOR DE RECURSOS DO FEHIDRO)

	Razão social ou Nome: SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS
	CNPJ:96480850-0001-03

	
	

	Endereço (logradouro, número e complemento): RUA BELA CINTRA, 847
	CEP:01415-903
	Município: SÃO PAULO

	
	
	

	DDD:
	Telefone(s):
	DDD:
	Fax:
	E-mail: GABINETE@SSRH.SP.GOV.BR

	11
	3218-5500
	
	
	

	Atividade principal: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL
	Segmento: ESTADUAL

	
	

	Justificativa de ser a tomadora para o empreendimento: O ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS ESTÁ EMPREENDENDO ESFORÇOS PARA DOTAR TODOS OS MUNICÍPIOS PAULISTAS DE PLANOS MUNICIPAIS ESPECÍFICOS DE SERVIÇOS QUE COMPÕEM O SANEAMENTO BÁSICO - PMS, NOS TERMOS DO ARTIGO 3º, INCISO I DA LEI FEDERAL Nº 11.445, DE 05 DE JANEIRO DE 2007, COM RECURSOS DO FEHIDRO.  

	Experiência na área temática do empreendimento e resultados já alcançados em outras oportunidades: O GOVERNO DO ESTADO ELABOROU O TOTAL DE 177 PLANOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO E 8 PLANOS REGIONAIS INTEGRADOS DE SANEAMENTO, POR INTERMÉDIO DESTA SECRETARIA, DESDE 2007 ATÉ O ANO DE 2015. ABRANGENDO MUNICÍPIOS DAS UGRHIs 01 – SERRA DA MANTIQUEIRA, 02 – PARAÍBA DO SUL, 03 – LITORAL NORTE, 07 – BAIXADA SANTISTA, 09 – MOGI GUAÇU, 10 – SOROCABA E MÉDIO TIETÊ, 11 – RIBEIRA DO IGUAPE E LITORAL SUL E 14 – ALTO PARANAPANEMA.

	Aptidão da entidade em desenvolver trabalhos semelhantes ao proposto: TRATA-SE DE UMA DAS AÇÕES CONTIDAS NA POLÍTICA ESTADUAL DE SANEAMENTO. É UMA ATRIBUIÇÃO INSTITUCIONAL DO ESTADO, MAIS ESPECIFICAMENTE DA SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS, QUE TEM, DENTRE AS ATIVIDADES COMPREENDIDAS NO SEU CAMPO FUNCIONAL, A ELABORAÇÃO, O DESENVOLVIMENTO, E A IMPLEMENTAÇÃO DE PLANOS E PROGRAMAS DE APOIO AOS MUNICÍPIOS DO ESTADO EM SUA ÁREA DE ATUAÇÃO.

	Equipe: 

COORDENADORIA DE SANEAMENTO- CSAN

	Nome do responsável legal (1): BENEDITO PINTO FERREIRA BRAGA JUNIOR
	Cargo: SECRETÁRIO DE ESTADO DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS

	Nº do Documento de Identidade (RG ou equivalente):
	Tipo:
	CPF:

	3.415.725-6
	RG
	550.602.696-68

	Nome do responsável legal (2): No caso de mais de um dirigente do Tomador assinar o contrato
	Cargo:

	
	

	Nº do Documento de Identidade (RG ou equivalente):
	Tipo:
	CPF:

	
	RG
	

	2. REPRESENTANTE PARA CONTATO 

(responsável pelo acompanhamento do contrato e recebimento de comunicações)

	Nome: AMÉRICO DE OLIVEIRA SAMPAIO

	
	

	Cargo: COORDENADOR DE SANEAMENTO
	CPF:

	
	012.561.428-40

	Endereço (logradouro, número e complemento):
	CEP:
	Município:

	RUA BELA CINTRA, 847 13 ANDAR
	01415-903
	SÃO PAULO

	DDD:
	Telefone(s):
	DDD:
	Fax:
	E-mail:

	11
	3218-5501
	
	
	AOSAMPAIO@SP.GOV.BR

	3. EMPREENDIMENTO

	Título do Empreendimento (deve ser sucinto, indicando a ação que será executada. Ex.: Sistema de informações na bacia do Ribeira de Iguape, Educando as crianças da sub-bacia Capim Melado) 
ELABORAÇÃO DE PLANOS MUNICIPAIS ESPECÍFICOS DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL, ESGOTAMENTO SANITÁRIO, LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, E DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS.

	Localização geográfica (nome da bacia hidrográfica, sub-bacia ou município onde o empreendimento e respectivas ações serão desenvolvidos)
UGRHI 04- BACIA HIDROGRÁFICA DO PARDO; UGRHI 05 - BACIA HIDROGRÁFICA PIRACICABA/CAPIVARI/JUNDIAÍ; UGRHI-06 BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ; UGRHI-08 BACIA HIDROGRÁFICA DO SAPUCAÍ- GRANDE; UGRHI 12- BACIA HIDROGRÁFICA BAIXO PARDO-GRANDE; UGRHI – 13  BACIA HIDROGRÁFICA TIETÊ-JACAREÍ; UGRHI 15 BACIA HIDROGRÁFICA TURVO-GRANDE; UGRHI- 16 BACIA HIDROGRÁFICA TIETÊ-BATALHA; UGRHI-17- BACIA HIDROGRÁFICA MÉDIO PARANAPANEMA; UGRHI -18 BACIA HIDROGRÁFICA SÃO JOSÉ DOS DOURADOS; UGRHI – 19 BACIA HIDROGRÁFICA BAIXO TIETÊ; UGRHI – 20 BACIA HIDROGRÁFICA AGUAPEÍ; UGRHI – 21 BACIA HIDROGRÁFICA PEIXE; UGRHI-22 BACIA HIDROGRÁFICA PONTAL DO PARANAPANEMA.

	Duração (Indicar, em meses, o prazo para execução do empreendimento)
16 (DEZESSEIS) MESES A CONTAR DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS.

	Resumo (apresentar uma síntese das ações a serem executadas: o problema, a demanda, a estratégia de solução e os ganhos previstos)
ATENDER A TOTALIDADE DOS MUNICÍPIOS PAULISTAS QUE AINDA NÃO CONCLUÍRAM SEUS PLANOS DE SANEAMENTO, ASSEGURANDO, ASSIM, QUE A APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS SE DÊ SEGUNDO CRITÉRIOS DA MAXIMIZAÇÃO DA RELAÇÃO BENEFÍCIO-CUSTO E UM MELHOR DESEMPENHO DA GESTÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, VISANDO À UNIVERSALIZAÇÃO, COM A ELABORAÇÃO DE PLANOS ESPECÍFICOS DE SANEAMENTO, ATENDENDO MAIS DE 160 MUNICÍPIOS, GARANTINDO ASSIM QUE TODOS OS MUNICÍPIOS DO ESTADO POSSUAM PLANO DE SANEAMENTO.
TODOS OS MUNICÍPIOS CONVENIADOS COM O ESTADO, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, IRÃO INDICAR A EQUIPE PARA COMPOR OS GRUPOS EXECUTIVOS LOCAIS PARA A ELABORAÇÃO DOS PLANOS, DISPONIBILIZAR LOCAL ADEQUADO PARA O DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS, BEM COMO, DEFINIR AS DIRETRIZES, METAS, AÇÕES E PROGRAMAS RECOMENDADOS. 
O ESTADO, POR SUA VEZ, DEVERÁ ARCAR COM OS CUSTOS DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA, FORNECENDO TODO O APOIO TÉCNICO NECESSÁRIO PARA QUE OS PLANOS ATENDAM OS QUESITOS DE COMPATIBILIDADE TÉCNICA EM SEU CONJUNTO. 

	Diagnóstico (indicar o problema ou carência que a proposta de empreendimento visa resolver, dissertando objetivamente sobre: problema/demanda e seu fator gerador, efeitos sobre o meio ou sobre a gestão das águas, dimensão da questão, tempo de existência da questão, a proposta do projeto soluciona ou mitiga, medidas já adotadas para resolver ou minimizar a questão, seja pela própria instituição proponente, por outras instituições atuantes na região/localidade ou pelo poder público. Neste caso, também deverão ser identificadas como resultados alcançados. A caracterização da questão deverá incluir dados quantitativos e qualitativos e, sempre que possível, as respectivas referências bibliográficas e demais fontes de informação utilizadas. Necessário indicar condições sociais, culturais, políticas e econômicas da área de influência do empreendimento, bem como fatores externos que possam influenciar de forma positiva ou negativa o seu desenvolvimento)
O PLANEJAMENTO, CRITÉRIOS, EFICIÊNCIA, DE FORMA ARTICULADA COM AS QUESTÕES AMBIENTAIS, DE RECURSOS HÍDRICOS E DE DESENVOLVIMENTO URBANO, É CONDIÇÃO ESSENCIAL PARA POTENCIALIZAR O IMPACTO DOS INVESTIMENTOS A SEREM REALIZADOS E PROPORCIONAR O ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSÊNCIAS E QUE TÊM MAIS FORTE RELAÇÃO COM SAÚDE PÚBLICA E QUALIDADE DE VIDA.
COMO RESULTADO DA CONTRATAÇÃO EM PAUTA, PRETENDE-SE A ELABORAÇÃO DE PLANOS MUNICIPAIS ESPECÍFICOS DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO, QUE PODERÃO ABRANGER UM OU MAIS DOS SERVIÇOS QUE, EM CONJUNTO, COMPÕEM O SANEAMENTO BÁSICO, NOS TERMOS DO ARTIGO 3º, INCISO I, DA LEI FEDERAL Nº 11.445/2017, DE ACORDO COM A NECESSIDADE LOCAL E QUE POSSIBILITEM FORNECER AOS REPRESENTANTES MUNICIPAIS DADOS E INFORMAÇÕES ADEQUADAS PARA AVALIAR E DECIDIR SOBRE A FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO EM SEUS MUNICÍPIOS; PROVER DIRETRIZES AOS CONTRATOS DE PROGRAMA/CONCESSÃO A SEREM EVENTUALMENTE FIRMADOS ENTRE MUNICÍPIOS E CONCESSIONÁRIAS; ORIENTAR O DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES DAS POLÍTICAS ESTADUAL E MUNICIPAL DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS; ORIENTAR A ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO; IDENTIFICAR OS INDICADORES SETORIAIS A SEREM INCORPORADOS A SISTEMAS DE INFORMAÇÕES PARA ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO EM INSTÂNCIAS INSTITUCIONAIS AFETAS E INCORPORAR OS RESULTADOS DOS PLANOS MUNICIPAIS NO EQUACIONAMENTO DO PLANO ESTADUAL DE SANEAMENTO, OBJETIVANDO ORIENTAR A ATUAÇÃO DO ESTADO.
O DESAFIO É COMPLEXO POR REQUERER, DOS MUNICÍPIOS, CAPACIDADE TÉCNICO-INSTITUCIONAL E RECURSOS FINANCEIROS SUFICIENTES À CONSTRUÇÃO DE UMA CULTURA DE PLANEJAMENTO FORTE E À CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES ESTÁVEIS E ADEQUADAS PARA RECEBER NOVOS INVESTIMENTOS NO SETOR. AMBOS OS INSUMOS SÃO NORMALMENTE INCOMPATÍVEIS COM A FRAGILIDADE DAS FINANÇAS PÚBLICAS DA MAIOR PARTE DOS MUNICÍPIOS PAULISTAS. OS MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE CONCENTRAM GRANDE PARTE DO DÉFICIT NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, POIS OS INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS À EXPANSÃO SÃO VULTOSOS E AS FONTES DE FINANCIAMENTO SÃO DE DIFÍCIL EQUACIONAMENTO DEVIDO AO PERFIL DE BAIXA RENDA DE PARCELA SIGNIFICATIVA DAS POPULAÇÕES LOCAIS.

	Justificativa (deve responder à pergunta por que executar o projeto? A resposta deve reforçar os dados e as estatísticas apresentadas no diagnóstico, indicando a necessidade da questão ser resolvida. Será avaliada neste item a pertinência da implementação da proposta pelo FEHIDRO, tendo em vista seus princípios gerais e linhas temáticas)
A SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS ESTABELECEU UMA AGENDA DE TRABALHO VOLTADA A EXERCER UMA POLÍTICA ESTADUAL DE SANEAMENTO ARTICULADA E COMPLEMENTAR ÀS AÇÕES DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS E DESENVOLVIMENTO URBANO, COM FOCO NA COOPERAÇÃO ENTRE ESTADO E MUNICÍPIOS, AQUI ENTENDIDA COMO CONDIÇÃO FUNDAMENTAL PARA ALCANÇAR OS OBJETIVOS DEFINIDOS.

	Objetivo (deve refletir os propósitos do empreendimento e demonstrar os resultados e a situação esperada ao final de sua execução, e sua descrição deve ser clara e realista. Deve ser passível de ser alcançado por meio das metas e atividades propostas no empreendimento)
ELABORAÇÃO DE PLANOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO BÁSICO QUE ARTICULEM OBJETIVOS, METAS, INSTRUMENTOS E INDICADORES DE AVALIAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS SANEAMENTO BÁSICO, QUE PODERÁ SER ESPECÍFICO PARA CADA UM DOS SERVIÇOS: DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTAMENTO SANITÁRIO, LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DE DRENAGEM E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS E URBANA (ART.19 DA LEI FEDERAL N° 11.445/07) E QUE TORNE SUSTENTÁVEL, ECONÔMICO FINANCEIRAMENTE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, LEVANDO À AMPLIAÇÃO PROGRESSIVA DO ACESSO DE TODA A POPULAÇÃO AOS SISTEMAS E SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO.

	Metas (são as etapas necessárias à obtenção dos resultados. Para sua melhor definição devem ser:

- mensuráveis: refletirem a quantidade a ser atingida

- específicas: remeterem-se a questões específicas e não genéricas

- temporais: indicarem prazo para sua realização

- alcançáveis: serem factíveis, realizáveis

- significativas: guardarem correlação entre os resultados a serem obtidos e o problema a ser solucionado ou minimizado)
POLÍTICA PÚBLICA DE DESENVOLVIMENTO DA ÁREA DE SANEAMENTO QUE BUSCA GARANTIR UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL EM TODO O TERRITÓRIO PAULISTA, POR MEIO DA ARTICULAÇÃO E INTEGRAÇÃO COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO REGIONALIZADO DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA ADOÇÃO DE PROPOSTAS INOVADORAS EM TERMOS TECNOLÓGICOS, DE SEGURANÇA AMBIENTAL E DE CIDADANIA, TANTO NO USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS HÍDRICOS, GARANTINDO SEUS MÚLTIPLOS USOS, QUANTO NO ABASTECIMENTO DE ÁGUA E TRATAMENTO DOS ESGOTOS SANITÁRIOS, NO MANEJO ADEQUADO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E DA DRENAGEM URBANA. 
IMPORTÂNCIA FUNDAMENTAL PARA QUE O MUNICÍPIO, OU OS PRESTADORES DE SERVIÇOS TENHAM ACESSO ÀS FONTES DE RECURSOS FEDERAIS TRADICIONAIS, OU MESMO PARA CAPTAÇÃO EM NOVAS FONTES, É IMPRESCINDÍVEL ATENDER AOS DISPOSITIVOS DA LEI Nº 11.445/07, QUE EXIGEM A ELABORAÇÃO DOS PLANOS 

	Estratégia para execução do empreendimento (O sucesso de um empreendimento normalmente está fundamentado em três pilares: gestão participativa, ou seja, envolvimento da sociedade no projeto, experiência da equipe técnica e amadurecimento da instituição proponente e de suas parceiras. Um projeto pode ser considerado bem elaborado quando tem sua estratégia bem definida e clara, assegurando que os objetivos do projeto possam realmente ser alcançados. Deve apresentar, portanto, a descrição detalhada das etapas e técnicas a serem utilizadas para sua implementação, bem como os recursos materiais e humanos a serem empregados. O texto deverá demonstrar, de forma ordenada e lógica, a distribuição das metas e de suas atividades no tempo e no espaço, indicando na descrição: como serão executadas e gerenciadas as atividades, os indicadores dos resultados a serem obtidos, o processo de comunicação e divulgação dos resultados, as estratégias de continuidade das ações após a execução do projeto). 
OS PLANOS SÃO DESENVOLVIDOS POR EMPRESAS DE ENGENHARIA CONSULTIVA, CONTRATADAS PELO ESTADO, ATRAVÉS DE UM PROCESSO DE LICITAÇÃO PÚBLICA. OS DIVERSOS RELATÓRIOS QUE CONFORMAM CADA PLANO SÃO ANALISADOS E APROVADOS, ETAPA POR ETAPA, PELA SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS E PELOS GRUPOS EXECUTIVOS LOCAIS (GELS) - COMISSÕES TÉCNICAS DE ACOMPANHAMENTO DESIGNADAS POR CADA PREFEITO. CADA PLANO MUNICIPAL DEVERÁ SER SUBMETIDO AINDA A UM PROCESSO DE APROVAÇÃO POR CONSULTA OU AUDIÊNCIA PÚBLICA. 


	Riscos à execução do empreendimento e estratégias de minimização ou equacionamento (a análise de riscos à execução do empreendimento refere-se à avaliação das condições internas e externas existentes e que possam comprometer o seu desenvolvimento. Ou seja, são as condições e/ou fatos favoráveis ou desfavoráveis que possam ocorrer durante a implementação do empreendimento, mas que não estão sob controle ou influência direta das organizações envolvidas, tais como sazonalidade, legislação, fatores climáticos, etc.)
DEVIDO A PECULIARIDADE DO EMPREENDIMENTO, COM CARACTERÍSTICAS DE ESTUDOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS COM A ELABORAÇÃO DE PLANOS A SEREM IMPLEMENTADOS PELO MUNICÍPIO, O FATOR RELEVANTE SERIA O COMPROMETIMENTO DA GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL NA CONTINUIDADE DOS TRABALHOS VISANDO A IMPLEMENTAÇÃO DOS RESULTADOS.


	Público alvo (indicar a população a ser beneficiada e/ou envolvida no empreendimento e a forma que isso ocorrerá)
POPULAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 3.250.000 HABITANTES, QUE SERÃO BENEFICIADOS QUANDO DA IMPLEMENTAÇÃO DOS PLANOS MUNICIPAIS EXECUTADOS.

	Produtos (mencionar claramente os produtos  que serão gerados com a execução do empreendimento)
P1 - PLANO DETALHADO DE TRABALHO: CONSTITUI RELATÓRIO CONTENDO PLANO DE TRABALHO QUE CONTEMPLE A DESCRIÇÃO DETALHADA E DURAÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS E SEU ENCADEAMENTO LÓGICO, ATRAVÉS DE CRONOGRAMA E FLUXOGRAMA
P2 – PRODUTO 2 –DIAGNOSTICO E ESTUDO DE DEMANDAS;
P3 – PRODUTO 3 – OBJETIVOS E METAS
P4 – PRODUTO 4 – PLANO(S) MUNICIPAL(IS) PARA SERVIÇO(S) ESPECÍFICO(S) DE SANEAMENTO BÁSICO.


	Cronograma Físico-Financeiro e Planilha de Orçamento (anexar o cronograma físico-financeiro do empreendimento e a planilha de orçamento, conforme modelos constantes do MPO – anexos VII e VIII, respectivamente)


	Equipe técnica (indicar o nome completo dos profissionais que irão desempenhar funções técnicas no projeto, evidenciando:

- Nome do profissional – informar nome completo dos profissionais vinculados à instituição proponente ou às parceiras, bem como daqueles que exercerão trabalho técnico voluntário. Os prestadores de serviço a serem contratados deverão ser identificados somente por sua habilitação, seguida da expressão “a contratar”. Exemplo: biólogo, químico, engenheiro agrônomo, sociólogo.

- Função --informar função que cada técnico da equipe desempenhará no projeto.

- Dedicação – informar número de horas a serem dedicadas pelos técnicos ao projeto.

- Instituição empregadora – informar a instituição com a qual o técnico mantém vínculo empregatício. No caso de profissionais técnicos prestadores de serviços, identificar com a palavra “autônomo” ou “voluntário”.

- Fonte pagadora – informar a origem do recurso - FEHIDRO ou contrapartida - que financiará o serviço do técnico em questão)

PROFISSIONAL
FUNÇÃO
DEDICAÇÃO
INSTITUIÇÃO EMPREGADORA
FONTE PAGADORA
AMÉRICO DE OLIVEIRA SAMPAIO – ENGENHEIRO CIVIL E SANITARISTA
COORDENADOR DO PROJETO
160 HORAS MENSAIS – TOTALIZANDO 2560 HORAS
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
ANA LAURA PIRES NALESSO – ENGENHEIRA MECÂNICA DE PRODUÇÃO
TÉCNICO 
160 HORAS MENSAIS – TOTALIZANDO 2560 HORAS
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CLEIDE POLETTO - GEÓGRAFA
TÉCNICO
160 HORAS MENSAIS – TOTALIZANDO 2560 HORAS
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
MAÍRA TEIXEIRA RIBEIRO MORSA – ADVOGADA
TÉCNICO
160 HORAS MENSAIS – TOTALIZANDO 2560 HORAS
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
MARIA APARECIDA DE CAMPOS – ADMINISTRADORA DE EMPRESAS
TÉCNICO
160 HORAS MENSAIS – TOTALIZANDO 2560 HORAS
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RAÍSSA MARTINS LOURENÇO – GEÓGRAFA
TÉCNICO
160 HORAS MENSAIS – TOTALIZANDO 2560 HORAS
DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE
DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE


	Modalidade de financiamento:
 (marque com um “X”)
	Reembolsável    
	
	Não reembolsável
	

	Assinale com “X” o indicador de benefícios a ser utilizado 
	Controle de perdas em sistema de abastecimento de água (população atendida)
	
	Canalização (metros lineares)
	
	Coleta e tratamento de esgotos

(população atendida)
	
	Conservação do solo (metros lineares)
	

	
	Educação ambiental (contratos)
	
	Estudos e projetos (contratos)
	
	Galerias de águas pluviais (metros Lineares)
	
	Planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos (contratos)
	

	
	Poço tubular profundo (m3/h)
	
	Recomposição de matas ciliares (hectares)
	
	Controle de poluição difusa (t /dia)
	
	Resíduos sólidos (Kg/dia)
	

	
	Outros (tipo e unidade)
	x

	Quantitativos do indicador escolhido:
	
	População beneficiada em número de habitantes: 

(Público Alvo)
	

	Categoria:
(marque com um “X”)
	Estudo
	x
	Pesquisa
	
	Projeto
de engenharia
	
	Obra
	
	Serviço
	x
	Capacitação e treinamento
	

	
	Evento
	
	Outros (especificar)
	


	Proposta de enquadramento nos Programas de Duração Continuada (PDCs) do Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH
Citar o(s) PDC(s) correspondente(s)

	Em caso de enquadramento em mais de um PDC, discriminar  ao lado os percentuais sobre o valor FEHIDRO do empreendimento referentes a cada PDC. Exemplo: PDC 3 (90%) , PDC 8 (10%)
	

	Programas e Ações Financiáveis pelo FEHIDRO
Marque com um “X” no local adequado

	Linha temática: Planejamento e gerenciamento de recursos hídricos

	x
	Planejamento e gerenciamento de bacias hidrográficas 
	
	Informações para a gestão de recursos hídricos

	
	Monitoramento dos recursos hídricos
	
	Capacitação de recursos humanos e mobilização social

	Linha temática: Proteção, conservação e recuperação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos

	x
	Aproveitamento múltimplo dos recursos hídricos e utilização racional da água
	x
	Conservação e proteção dos recursos hídricos

	Linha temática: Prevenção e defesa contra eventos extremos

	
	Prevenção e defesa contra eventos hidrológicos extremos
	
	Prevenção e defesa contra processos erosivos

	Justificativa de enquadramento no Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH (Justificar a compatibilidade do empreendimento com o escopo do PDC e da linha temática financiável pelo FEHIDRO)

	

	Característica do empreendimento: (assinalar com um “X”)


	Novo empreendimento
	
	Extensão de empreendimento NÃO financiado pelo FEHIDRO
	x

	Continuidade de empreendimento financiado pelo FEHIDRO
	
	Outros
(especificar)
	

	Indicar em meses o tempo de execução do empreendimento
	

	Abrangência do empreendimento
(assinalar com um “X”)
	Local
	x
	Regional
	
	Município Sede do empreendimento
(especificar)
	164 municípios do Estado, (listagem anexa)

	Colegiado
	

	Subcomitê 
	

	Município(s) abrangido(s)
	

	UGRHI(s) abrangida(s)
	

	Região Administrativa do Estado
	

	Região de Governo
	


	4. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA

	- Verificar documentos necessários junto à Secretaria Executiva do Colegiado ou aos órgãos técnicos, conforme a natureza do empreendimento
- Assinalar com um “X” os documentos apresentados, informando nº e data quando pertinente

	
	Termo de Referência
	
	X
	CND/INSS
(data de vencimento)
	

	
	Projeto Básico 
(Lei nº 8.666/93)
	
	
	CRF/FGTS
(data de vencimento)
	

	
	Projeto Executivo
	
	
	Tributos Federais
(data de vencimento)
	

	
	Licença Prévia SMA - LP 
(Nº e data)
	
	
	
	Estatuto da entidade
	

	
	Licença de Instalação SMA - LI (Nº e data)
	
	
	
	Título / Matrícula de propriedade do terreno / imóvel (tipo/número)
	

	
	Licença de Operação SMA - LO (Nº e data)
	
	
	
	Planilha orçamentária
	X

	
	Licença de Instalação CETESB - LI (Nº e data)
	
	
	
	Cronograma físico-financeiro
	X

	
	Licença de Operação CETESB - LO (Nº e data)
	
	
	
	Comprovação de contrapartida anterior
	

	
	Parecer Técnico Florestal PTF/DPRN 
(Nº e data)
	
	
	
	Outros
(conforme a natureza do empreendimento e do tomador)
	

	
	Outorga DAEE (Nº e data)
(Implantação/Autorização/ Concessão)
	
	
	
	
	

	5. INVESTIMENTO - conforme aprovação do Colegiado

	
	Valor (R$)
	Percentual
	Outras fontes financiadoras

	Valor Pleiteado FEHIDRO:
	
	
	Nome(s)
	

	Valor oferecido de contrapartida:
	
	
	
	

	Valor total:
	
	100%
	Valor total financiado por outras fontes (R$)
	

	Data base do orçamento: (dd/mm/aaaa)
	
	Dotação orçamentária do exercício ou plurianual (período de execução)
em rubrica compatível com a natureza do empreendimento (R$)
	

	6. RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO EMPREENDIMENTO

	Nome:
	CPF:

	AMÉRICO DE OLIVEIRA SAMPAIO
	012.561.428-40

	Endereço (logradouro, número e complemento):
	CEP:
	Município:

	RUA BELA CINTRA, 847 – 13º ANDAR
	01415-903
	SÃO PAULO

	DDD:
	Telefone(s):
	DDD:
	Fax:
	E-mail:

	11
	3218-5501
	
	
	AOSAMPAIO@SP.GOV.BR

	Formação Profissional:
	Órgão de classe:
	Nº Registro:
	ART( Profissional do Sistema CONFEA):

	ENGENHEIRO CIVIL E SANITARISTA
	CREA
	
	

	7. OBSERVAÇÕES GERAIS (Havendo necessidade, completar as informações com anexos)

	

	8. DECLARAÇÃO DO INTERESSADO

	“Declaramos ter conhecimento das disposições contidas no Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos do FEHIDRO e que as informações aqui contidas são a expressão da verdade.”

	Nome: 
	Documento de Identificação 
(tipo e número):

	
	

	Cargo:
	
	Local e data:
	

	

	Assinatura do Responsável

	9. INDICAÇÃO AO FEHIDRO (a ser preenchido pela Secretaria Executiva do Colegiado)

	Deliberação nº
	
	Data:
	
	

	Nome do Secretário Executivo
	
	Assinatura do Secretário Executivo


